CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº. 32/2007
TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM DE UM LADO O MUNICÍPIO DE ÁGUAS DE CHAPECÓ E A EMPRESA ALBA & ALBA LTDA - ME, NOS TERMOS DA LEI Nº. 8.666 DE 21/06/93 E SUAS ALTERAÇÕES POSTERIORES, OBJETIVANDO A CONTRATAÇÃO SOB O REGIME DE EXECUÇÃO DIRETA.
Contrato que entre si celebram o (a) MUNICÍPIO DE AGUAS DE CHAPECO, Estado de Santa Catarina, com endereço na (o) Rua Porto União, 968 - Centro, inscrita no CNPJ sob o nº 82.804.212/0001-96, neste ato representado por seu Prefeito Municipal, Sr. MOACIR DALLA ROSA, doravante denominada simplesmente de CONTRATANTE e a Empresa ALBA & ALBA LTDA -ME, com sede na AV. Brasil 1501- sala 01,  inscrita no CNPJ sob o nº. 0.375.170/0001-37, neste ato representado por seu representante legal Sr(a) Cleonice Regina Alba, doravante denominada simplesmente de CONTRATADA, em decorrência do Processo de Licitação, Nº 09/07, homologado em 05/03/2007, mediante sujeição mútua às normas constantes da Lei Nº 8.666, de 21/06/93 e legislação pertinente, ao Edital antes citado, à proposta e às seguintes cláusulas contratuais:
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
O presente Contrato tem por objeto a Concessão de uma sala comercial medindo 108m2 (cento e oito metros quadrados) destinada à venda de passagens municipais, intermunicipais, estaduais e interestaduais, anexa ao Terminal Rodoviário de Passageiros do Município de Águas de Chapecó – SC.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA DOCUMENTAÇÃO CONTRATUAL
2 - Fazem parte deste Contrato, independentemente de transcrição, os seguintes documentos, cujo teor é de conhecimento das partes contratantes: Edital de Licitação Nº 09/07; proposta da CONTRATADA, especificações complementares, além das normas e instruções legais vigentes no País, que lhe forem atinentes.  
CLÁUSULA TERCEIRA - DO REGIME DE EXECUÇÃO
3 - O objeto do presente contrato será realizado sob a Forma/Regime: Execução direta.
CLÁUSULA QUARTA - DO PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
4.1 - A CONTRATADA pagará à CONTRATANTE, pela Concessão do objeto deste Contrato, o preço proposto que é de R$ 362,00 (trezentos e sessenta e dois reais) mensal.
4.2 - Fica expressamente estabelecido que os preços constantes na proposta da CONTRATADA incluem todos os custos diretos e indiretos requeridos para a execução do objeto contratado, constituindo-se na única remuneração devida.
4.3 - O pagamento será efetivado na Tesouraria da Secretaria de Finanças da CONTRATANTE, entre o 1º e 5º dia útil do mês subseqüente à assinatura do presente instrumento.
CLÁUSULA QUINTA - DO REAJUSTAMENTO
5 - O valor proposto pela CONTRATADA sofrerá reajuste anual, conforme determina a Legislação Federal, tendo como índice de reajuste o IGP-DI – Índice Geral de Preços – Disponibilidades Internos, ou qualquer outro que vier a substitui-lo. 
CLÁUSULA SEXTA - DOS PRAZOS DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA
6.1 - O prazo de vigência do Contrato será de 10/05/2007 a 10/05/2009, podendo ser prorrogado, mediante termo aditivo, desde que seja acordado entre as partes através de declaração por escrito com antecedência mínima de 30 (trinta) dias antes do término do contrato, e de conformidade com o estabelecido nas Leis Nº. 8.666/93 e 8.883/94. 
6.2 - O início dos serviços, deve se dar imediatamente a partir da assinatura deste instrumento.
6.3 - Na contagem dos prazos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento.
6.4 - Os prazos serão em dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto de forma diferente.
6.5 - Os prazos se iniciam e vencem em dia de expediente normal
6.6 – O presente instrumento, resultante do Edital de Licitação nº 09/07 é de caráter intransferível;
CLÁUSULA SÉTIMA - DAS RESPONSABILIDADES
7.1 - Das Responsabilidades do Município:
7.1.1 - Entregar as salas objeto da presente concessão em perfeitas condições de uso;
7.1.2 - Fiscalizar o objeto da presente concessão, podendo intervir na prestação dos serviços e solicitar as alterações necessárias, para melhor qualidade no atendimento aos usuários;
7.1.3 - Exigir excelente qualidade dos serviços prestados; receber, apurar e solucionar queixas e reclamações dos usuários;
7.1.4 - Fornecer relação de todos os bens móveis e imóveis, que fazem parte da presente concessão;

7.2 - São de inteira responsabilidade da Empresa Concessionária:
7.2.1 - Prestar os serviços na forma prevista na Lei de Concessões e Permissões, nas normas técnicas aplicáveis e no Contrato;
7.2.2 - Manter em dia o inventário e o registro de bens vinculados à concessão;
7.2.3 - Cumprir e fazer cumprir as normas dos serviços e as cláusulas contratuais da Concessão;
7.2.4 - Aceitar e cumprir fielmente e integralmente o que for contratado;
7.2.5 - Assinar o Contrato dentro do prazo legal;
7.2.6 - Manter e conservar o prédio, objeto da presente concessão, dentro da mais perfeita ordem, limpeza e de acordo com as normas exigidas pela Vigilância Sanitária e da Postura Municipal;
7.2.7 - Garantir segurança, higiene e manter o prédio esteticamente apresentável;
7.3. - Em hipótese alguma poderá ser feita qualquer modificação no prédio sem prévia anuência do poder da CONTRATANTE;
7.4. - São ainda de inteira responsabilidade do concessionário o pagamento de impostos, taxas, emolumentos, encargos sociais, fiscais e previdenciários.
7.5. - Obriga(m)-se, juntamente com a CONTRATADA, o(s) fiador(es) ao final identificado(s) e subscrito(s), renunciando o(s) mesmo(s) a quaisquer privilégios, tais como o benefício de ordem.
CLÁUSULA OITAVA - DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL

8.1 - Este contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, nos seguintes casos:
8.1.1 - Unilateralmente pela CONTRATANTE:
8.1.2 - Por acordo das partes:
a) quando necessária a modificação do modo de fornecimento dos serviços, em face de verificação de inaplicabilidade dos termos contratuais originários;
b) quando necessária a modificação da forma de pagamento, por imposição de circunstância superveniente, mantida o valor inicial atualizado, sem a correspondente contraprestação dos serviços.
8.2 - A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias, respeitados os termos do Parágrafo 1º do Artigo 65 da Lei Nº 8.666/93.
CLÁUSULA NONA - DAS MULTAS
9.1 - Pela inexecução total ou parcial do contrato, caberá, conforme a gravidade da falta e garantida a prévia defesa, a aplicação das seguintes sanções, de acordo com o previsto na Seção II do Capítulo IV da Lei Nº. 8.666/93.
9.1.1 - Multa na ordem de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso calculado sobre o valor total do Objeto licitado com atraso, até o limite de 6% (seis por cento).
9.1.2 Decorridos 30 (trinta) dias de atraso na abertura da sala comercial, objeto do presente contrato, poderá o MUNICÍPIO DE ÁGUAS DE CHAPECÓ cancelar o Contrato, sujeitando-se a proponente ao pagamento de multa em dobro do valor prevista no item 9.1.1 deste contrato, sem ônus da ação cabível para ressarcimento de prejuízo decorrente da inadimplência.

9.1.3 - Advertência
9.1.4 - Suspensão do direito de licitar, junto ao MUNICÍPIO DE AGUAS DE CHAPECO.
9.1.5 - Declaração de inidoneidade, de lavra do Prefeito Municipal Sr. MOACIR DALLA ROSA, para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto pendurar os motivos da punição.
9.2 - O atraso para efeito de cálculo da multa prevista nos itens 9.1.1. e 9.1.2. será contados em dias corridos, a partir do vencimento do prazo estipulado da entrega até a data de entrega do Objeto da presente Licitação. 
CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO
10.1 - Rescisão deste Contrato por ato unilateral da CONTRATANTE:
10.1.1 - A CONTRATANTE poderá, unilateralmente, rescindir de pleno direito este Contrato, independente de notificação judicial ou extrajudicial, desde que ocorra qualquer um dos fatos adiante enunciados, bastando para isso comunicar a CONTRATADA sua intenção, com antecedência mínima de 5 (cinco) dias:
a) o não cumprimento pela CONTRATADA das cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos; 
b) o cumprimento irregular pela CONTRATADA das cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos;
c) o desatendimento pela CONTRATADA das determinações regulares da autorizada designada para acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores;
d) razões de interesse do serviço público.
10.1.2 - A CONTRATANTE terá o direito de rescindir de imediato o presente contrato, independentemente de notificação judicial ou extrajudicial, caso ocorra qualquer um dos fatos a seguir enunciados:
a) o não pagamento injustificado do valor mensal da Concessão, na forma e valor previsto na Cláusula Quarta;
b) suspensão, pelas autoridades competentes, do fornecimento dos serviços da CONTRATADA, em decorrência de violação de disposições legais vigentes;
c) a paralisação dos serviços sem justa causa e prévia comunicação a CONTRATANTE;
d) a subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, que afetem a boa execução deste;
e) o cometimento reiterado de faltas no fornecimento dos serviços;
f) a decretação de falência, o pedido de concordata ou a instauração de insolvência civil;
g) a dissolução da sociedade ou o falecimento do proprietário, em se tratando de firma individual;
h) a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que, a juízo da CONTRATANTE, prejudique a execução do contrato;
i) o protesto de títulos ou a emissão de cheques, sem suficiente provisão, que caracterizem a insolvência do contrato.
10.1.3 - No caso de o presente Contrato ser rescindido por culpa da CONTRATADA, serão observadas as seguintes condições:
a) a CONTRATADA não terá direito de exigir indenização por qualquer prejuízo e será responsável pelos danos ocasionados, cabendo a CONTRATANTE aplicar as sanções contratuais e legais pertinentes;
b) a CONTRATANTE terá o direito de ser reembolsada pela Concessão dos Serviços já fornecidos, até a data da rescisão, somados os prejuízos causados pela CONTRATADA;
10.2 - Rescisão deste Contrato por Acordo entre as Partes ou Judicial:
10.2.1 - O presente Contrato também poderá ser rescindido quando ocorrer:
a) a paralisação superior a 30 (trinta) dias dos serviços pela CONTRATADA, salva em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra;
10.2.2 - Neste caso, a CONTRADATA, deverá pagar a CONTRATANTE a Concessão, de acordo com os termos deste Contrato.
 CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - NOVAÇÃO
11 - A não utilização por parte da CONTRATANTE, de quaisquer direitos a ela assegurados neste Contrato ou na Lei, em geral, ou a não aplicação de quaisquer sanções nelas previstas, não importa em novação quanto a seus termos, não devendo, portanto, ser interpretada como renúncia ou desistência de aplicação ou de ações futuras. Todos os recursos postos a disposição da CONTRATANTE, neste Contrato, serão considerados como cumulativos, e não alternativos, inclusive em relação a dispositivos legais.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO FORO
13 - Para as questões decorrentes deste Contrato, fica eleito o Foro da Comarca de São Carlos, Estado de Santa Catarina, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
Estando de acordo, assinam o presente termo os representantes das partes contratantes, juntamente com as testemunhas e fiador (es) abaixo assinado. 
Águas de Chapecó - SC, 10 de maio de 2007.
MOACIR DALLA ROSA
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